TURISMO E DESENVOLVIMENTO LOCAL A PARTIR DO ENFOQUE DE CAPITAL SOCIAL by Wellen, Ana Luíza Ramos
  
1 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 
TURISMO E DESENVOLVIMENTO LOCAL A PARTIR DO 
 ENFOQUE DE CAPITAL SOCIAL 
 
Ana Luíza Ramos Wellen1 
 
 
RESUMO: Este artigo tem como objetivo elucidar como a compreensão da abordagem de 
Capital Social pode vir a contribuir para um maior conhecimento e integração das áreas de 
Turismo e do Desenvolvimento Local. Procura-se assim, compreender o turismo e o 
desenvolvimento local através da perspectiva de capital social concebido como processo 
dinâmico de relações sociais, que são capazes de propiciar integração e participação da 
comunidade a partir de valores associados à confiança, cooperação, compromisso e 
participação política, visando assim, socializar e potencializar os comportamentos dos 
indivíduos em benefício comunitário para o desenvolvimento dos mesmos e da localidade de 
qual fazem parte. Neste sentido, a pesquisa se embasou em fontes bibliográficas 
especializadas sobre a temática, no intento de trazer à reflexão o tema Capital Social e, por 
conseguinte, direcionar sua ação prática relacionada às áreas de Turismo e do 
Desenvolvimento Local. Os resultados evidenciam que esta abordagem possibilita não 
somente a consonância entre atividade turística e a participação da comunidade, como 
também possibilita que o turismo seja planejado e praticado conforme os conhecimentos e 
valores locais. Deste modo, a pesquisa demonstra uma nova perspectiva para o entendimento 
da atividade turística e desenvolvimento local de forma integrada e sustentável. 
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ABSTRACT: This paper has as objective elucidates as the understanding of the approach of 
Social Capital it can come to contribute for a larger knowledge and integration of the areas of 
the Tourism and of the Local Development. This way, then, he/she tries to understand the 
tourism and the local development through the perspective of social capital conceived as 
dynamic process of social relationships, that they are capable, of propitiating integration and 
the community's participation, starting from values associated to the trust, cooperation, 
commitment and political participation, seeking like this, to socialize and to enlarge the 
individuals' behaviors in I benefit community for the development of the same ones and of the 
place of which you/they are part. In this sense, the research took place through specialized 
bibliographical sources on the thematic, in the project of bringing to the reflection the Social 
Capital theme and, consequently, to enlarge your practical action related to the areas of the 
Tourism and of the Local Development. The results evidence that this approach makes 
possible not only the consonance between tourist activity and the community's participation, 
as well as it makes possible that the tourism is drifted and practiced according to the 
knowledge and local values. This way, the research demonstrates a new perspective for the 
understanding of the tourist activity and local development in an integrated way and 
maintainable.   
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1. INTRODUÇÃO 
  
 O tema proposto para a elaboração do artigo diz respeito à compreensão do Turismo 
e Desenvolvimento Local a partir da perspectiva de Capital Social, a qual possibilita entender 
as áreas suscitadas, de forma interativa e integrada com seus habitantes contribuindo para 
potencializar os recursos presentes na comunidade e procurar desenvolvê-la, sobretudo, com a 
participação ativa de seus agentes locais. 
 Como aspecto imprescindível ao Capital Social se apresenta à gestão participativa, 
que vinculada aos valores como cooperação, compromisso, confiança os quais são 
compartilhados com os objetivos locais, e aprendidos através do processo de socialização 
comunitária, visa elaborar e fomentar ações para o fortalecimento da comunidade e, por 
conseguinte, da localidade em que se encontram os sujeitos sociais. Neste sentido, o objetivo 
geral deste estudo se aponta como a análise dos benefícios e contribuições que pode propiciar 
a abordagem Capital Social para a atividade turística e sua localidade. Tendo em vista sua 
problematização, questiona-se como o Turismo e o Desenvolvimento Local são percebidos a 
partir do enfoque de Capital Social. 
 Diante desta temática, possibilita refletir e entender o Desenvolvimento Local de 
forma mais abrangente e participativa, uma vez que através da perspectiva de Capital Social 
possibilita pensá-lo de forma mais democrática e autônoma sob o ponto de vista dos que o 
realizam, que são justamente a própria comunidade, se tratando de um conhecimento local, 
com suas peculiaridades e aprendizagens locais. Trata–se portanto, de um modelo de 
desenvolvimento, denominado endógeno cuja perspectiva se dá no âmbito da comunidade e 
da localidade. 
Neste contexto, o Capital Social também favorece perceber o turismo de forma 
diferente do convencional, sendo capaz de romper as barreiras do entendimento do turismo 
destacado unicamente por seu caráter economista, ou seja, é capaz de visualizar o turismo não 
apenas como uma atividade meramente econômica, como visto em grande parte das literaturas 
sobre o turismo, em que se procura dar ênfase, sobretudo aos efeitos econômicos dos núcleos 
receptores, especificamente dos equipamentos receptivos (hotéis, restaurantes, enfim, do 
conjunto das organizações públicas e privadas), e seus impactos relacionados exclusivamente 
às populações receptoras no tocante a geração de emprego e renda. O enfoque Capital Social 
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compartilha de uma visão mais ampla sobre a atividade turística, percebendo como uma 
atividade capaz de ser planejada e praticada através de uma integração de diversos aspectos, 
isto é, a partir da interligação com os fatores históricos, culturais, sociais, ambientais entre 
outros, que a atividade encontra-se envolvida propiciando a existência de uma atividade 
sustentável aos seus visitantes mas principalmente, a comunidade.  
 Sendo assim, emerge a necessidade de compreender e visualizar o turismo sob um 
olhar maior que seja capaz de destacar a multiplicidade de fatores envolvidos no turismo, e, 
para isso deve-se buscar entendê-lo não apenas sob a ótica do turista (ou efeito econômico que 
este deixa nos núcleos receptores), mas, sobretudo, da comunidade local, e, portanto, dar um 
destaque maior ao da atividade turística através desenvolvimento local. 
 Visto dessa maneira, o tema escolhido para a pesquisa demonstra ser bastante 
relevante, primeiro por se apresentar como uma perspectiva nova que busca abarcar o 
entendimento do Desenvolvimento Local e do Turismo sob os diversos aspectos à eles 
inseridos, em seguida pela necessidade de atentar para um modelo autônomo e democrático 
que favorece ser aprendido e (re)construído através de um processo de socialização de 
conhecimentos e aprendizagem. Portanto, traz a oportunidade de ver a comunidade sob uma 
nova ótica, isto é, possibilitar aos atores sociais estarem mais próximos da realidade e a partir 
do processo participativo serem eles próprios os sujeitos do desenvolvimento da comunidade. 
 Diante disso, percebeu que o Desenvolvimento Local e o Turismo poderiam ser 
estudados e entendidos sob uma nova perspectiva que possibilitasse compreendê-los de forma 
mais participativa e integrada, ou seja, procurando entender como seria possível para os 
agentes locais compartilhar de valores e comportamentos e a partir disso, gerar processos 
conjugados e participativos que favorecesse o intercâmbio de informações e ainda 
contribuísse para fortalecer o crescimento do próprio cidadão, como também da sua 
comunidade. Neste sentido, a pesquisa se embasou em literaturas que atendessem esse 
objetivo.  
 Presume-se assim, que a partir desta pesquisa, será possível compreender o 
Desenvolvimento Local e o Turismo através de uma gestão participativa em que todos opinem 
e contribuam sendo possível pensar e contribuir na construção de uma proposta de 
comunidade e localidade mais inclusiva e integrada. 
 Deste modo, para melhor entendimento desse estudo, se optou por estruturá-lo 
através de capítulos como forma de possibilitar o entendimento de todo o processo de 
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compreensão do Desenvolvimento Local e do Turismo a partir do enfoque de Capital Social. 
Assim, ficou estruturado da seguinte maneira: No primeiro tópico, tratar-se-á inicialmente da 
abordagem do Capital Social, seus principais conceitos, a abrangência desta temática e em 
seguida, a sua importância para o Desenvolvimento Local. No segundo tópico, relatar-se-á o 
Desenvolvimento Local e sua trajetória histórica, enfatizar-se-á alguns conceitos a cerca deste 
desenvolvimento, em seguida, buscar-se-á relacioná-lo à outros tipos de desenvolvimento e 
por fim, sua integração com o Turismo. No terceiro tópico, dar-se-á ênfase maior a atividade 
turística, desde sua trajetória histórica, suas conceituações para enfim, apresentar a proposta 
de Turismo e Desenvolvimento Local a partir do enfoque do Capital Social. 
 
 
2.  A ABORDAGEM DO CAPITAL SOCIAL 
 
 Diante das diversas abordagens existentes sobre Capital Social, percebe-se que a mais 
adequada para tratar desse enfoque - turismo e desenvolvimento local -, é a que utiliza a 
participação local, através do conhecimento tácito, como ferramenta indispensável para o 
desenvolvimento das comunidades. Esta perspectiva é apresentada por Johnson; Lundvall 
apud Albagli; Maciel, (2003, p. 430), em que explicam que a base do Capital Social refere-se 
ao conhecimento tácito, sendo esta “a parte mais estratégica da base de conhecimento [...], 
residindo e desenvolvido em crenças, valores, know-how e habilidades de cada indivíduo e 
organização, e provém do aprender fazendo, usando e interagindo”.   
 Percebe-se assim, que esta abordagem é concebida através dos valores que cada 
indivíduo possui e os valores que são e estão sendo construídos através da interação com a 
comunidade.  
 A partir dessa concepção, fica claro que o Capital Social prioriza um aprendizado 
dinâmico e contínuo, e para que isto aconteça faz-se necessário a realização de constantes 
interações do indivíduo com a sua comunidade, e isto somente é possível quando há 
possibilidades de compartilhamento de informações e de conhecimento, conforme apresenta a 
seguinte citação: 
O conhecimento tácito, por não poder ser codificado nem formalizado, só pode ser 
transmitido em contatos interpessoais constantes, no âmbito das interações e 
relações sociais locais. [...] Relações puramente de mercado mostram-se incapazes 
de estimular a interação entre os diferentes agentes (locais), bem como o 
compartilhamento de informações e conhecimentos [...]. São justamente os 
comportamentos associados ao capital social – confiança, compromisso com outros, 
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redes e valores compartilhados – que contribuem para o processo de inovação e de 
aprendizado interativos, de criação e de intercâmbio de conhecimentos e habilidades 
(ALBAGLI; MACIEL, 2003,  p. 430). 
 
 Deste modo, observa-se que quanto maior a integração do indivíduo com a 
comunidade, maior será também, suas interações e participações dentro dela, diferentemente 
das relações formalizadas e meramente econômicas, que impossibilita perceber maior 
interação dos indivíduos; assim verifica-se que o capital social não pode ser entendido como 
mero “estoque” de conhecimentos e habilidades e sim, como um constante processo de 
interação e trocas de valores - confiança, compromisso com outros, redes e valores 
compartilhados – em que cada indivíduo sinta-se incluído e integrado a comunidade a qual 
pertence. 
 
2.1 CONCEITUAÇÕES DE CAPITAL SOCIAL 
 
 Conforme Bordieu (1997, p. 51 apud ALBAGLI; MACIEL, 2003, p. 424) Capital 
Social pode ser definido como um “agregado de recursos reais ou potenciais que estão ligados 
à participação em uma rede durável de relações [...] de mútua familiaridade e reconhecimento 
que provê para cada um de seus membros o suporte do capital de propriedade coletiva”. 
 Já de acordo com Coleman (1994) o Capital Social congrega ao processo de 
socialização fatores educacionais e sociais, isto é, este autor contextualiza o Capital Socal 
destacando seus efeitos na educação quando observa que “o conjunto dos recursos que são 
inerentes às relações familiares e à organização social [...] são úteis para o desenvolvimento 
cognitivo ou social de uma criança ou de um jovem” e relata ainda a relação entre os recursos 
disponíveis e o desenvolvimento educacional demonstrando que “só se obtém altos níveis 
educacionais onde é possível contar com um conjunto de recursos inerentes ao ambiente 
familiar e à organização social” (COLEMAN 1994, p. 300, apud ALBAGLI; MACIEL, 2003, 
p. 425). 
 Desta maneira, a observação que se pode fazer sobre o Capital Social é que este 
possui uma funcionalidade, e, mesmo que não intencional, mostra que só se pode pensar em 
Capital Social, seja em relação o no desenvolvimento  educacional, ou desenvolvimento 
social quando se têm condições estruturais para desenvolvê-lo. 
 Assim, para Coleman (1988, p. 98 apud ALBAGLI; MACIEL, 2003, p. 425) Capital 
Social não pode ser concebido como “uma entidade singular, mas uma variedade de diferentes 
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entidades, com dois elementos em comum: todos consistem de algum aspecto uma estrutura 
social e facilitam certas ações dos indivíduos que estão no âmbito da estrutura”. 
 Neste sentido, apresentam-se as três formas de Capital Social, sugeridas por 
Colemam (1998) as quais podem se configurar em: 
A primeira diz respeito ao nível de confiança e à real extensão das obrigações 
existentes em um ambiente social, (em que mostra que), o capital social é elevado 
onde às pessoas confiam uma nas outras e onde essa confiança é exercida pela 
aceitação mútua de obrigações. A segunda forma diz respeito a canais de trocas de 
informações e idéias. Na terceira forma, normas e sanções constituem capital social 
onde elas encorajam os indivíduos a trabalharem por um bem comum, abandonando 
interesses próprios imediatos” (COLEMAN, 1988, p. 98 apud ALBAGLI; 
MACIEL, 2003, p. 425). 
 
 
 Um dos conceitos mais popularizado sobre Capital Social é apresentado por Putman 
(1993, apud ALBAGLI; MACIEL, 2003, p. 425) que o define como “traços da vida social – 
redes, normas e confiança – que facilitam a ação conjunta em prol de objetivos comuns”. 
 Outro autor que conceitua Capital Social é Baquero (2001, p. 36) em que relata “o 
capital social sustenta que a participação em associações voluntárias gera normas de 
cooperação e confiança entre seus membros e que essas normas são aquelas exigidas para a 
participação política”. 
 Verifica-se assim que a participação da comunidade encontra-se bastante vinculada a 
questão da confiança e da autonomia que devem ter os indivíduos dentro da comunidade. 
Portanto, para que o Capital Social seja idealizado numa comunidade, é necessário verificar a 
sintonia entre os membros locais, e uma vez verificada, pode-se então vir a gerar resultados, 
como assegura Albagli; Maciel (2003, p. 425) certificando que 
 sociedades com elevados graus de confiança tornam-se e permanecem ricas porque 
são cívicas. A confiança é alcançada a partir do conhecimento mútuo entre os 
membros da comunidade e de uma forte tradição de ação comunitária”. 
 
 
 Assim, a partir da sintonia percebida na comunidade, esta pode vir colher maiores 
benefícios possibilitando resultar num novo modo de vida de maior qualidade para seus 
habitantes, tendo em vista que através do conhecimento de Capital Social à comunidade será 
capaz de se auto-conhecer e atuar nas diversas áreas da vida social de uma comunidade, desde 
associações, organismos governamentais, instituições de educação e locais dinâmicos de 
aprendizagem coletiva, assim como também instituições para geração e difusão de 
conhecimentos e inovações, no âmbito de processos de interação e de articulação entre os 
agentes que ali se localizam. 
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2.2 ABRANGÊNCIA DA TEMÁTICA DE CAPITAL SOCIAL 
 
          De acordo com Albagli; Maciel (2003) o Capital Social traz à luz reflexão sobre as 
diversas perspectivas que a ele estão incorporado, são elas: 
• Funcionalidade: o capital social possui um propósito comum, isto é, propicia à 
comunidade meios para o alcance de benefícios econômicos, políticos e sociais. Desta 
maneira, o capital social é visto como “um ativo resultante do pertencimento a uma 
dada comunidade, um investimento em relações sociais com retornos esperados” 
(idem, 2003, p.426). 
• Valor intrínseco: neste ponto de vista, o capital social percebe que as relações sociais 
são importantes por si mesmas, ou seja, as relações acontecem naturalmente, sem que 
necessariamente tenha um objetivo ou propósito em volta. 
• Metáfora: neste enfoque, o capital social é desenvolvido sob a ótica de sensibilizador, 
ou seja, como algo que vai contribuir para as dinâmicas sociais. 
• Individual: sob esta ótica, o capital social vislumbra as relações sociais que um 
indivíduo possui, ou seja, são suas relações sociais individuais que baseadas em 
confiança e reciprocidade, permitem-lhe o acesso a recursos escassos. Neste caso, 
enfatiza uma visão personalizada dos relacionamentos, focalizando mais os benefícios 
individuais do que os benefícios comuns à comunidade. 
• Coletivo: o capital social é visto como ativo coletivo da comunidade um bem público 
ou um atributo da estrutura social na qual os indivíduos encontram-se inseridos. Trata-
se de valores e crenças que os cidadãos compartilham em sua convivência diária, 
expressando socialização e consenso entre os indivíduos, favorecendo ainda o espírito 
cívico e a vida associativa. 
• Homogeneidade: neste tipo de visão dominante, o capital social tende a “harmonizar” 
as contradições sociais do ponto vista do grupo homogêneo dominante, ou seja, supõe-
se a existência de forte coesão interna, tendendo a reforçar identidades e grupos 
homogêneos, e podendo gerar também exclusões. 
• Heterogeneidade: nesta concepção, o capital social possibilita a integração de grupos 
de indivíduos de diferentes estruturas sociais e, portanto, mais aptos a promoverem a 
inclusão social. Neste sentido, interações externas são essenciais para que 
  
8 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 
comunidades se adaptem bem a mudanças e tornem-se mais resistentes a rupturas. 
Deste modo, a complementaridade entre redes internas e externas possibilita reduzir o 
conflito e a exclusão social. 
• Confiança: percebe-se neste sentido, que a confiança é efeito do resultado de 
interações repetidas bem sucedidas, que resultam credibilidade. Assim, pode ser 
construída, por meio de um processo seqüencial que junta elementos de interesse 
próprio, com intervenção do governo e o desenvolvimento de mecanismos para auto-
governança e monitoramento pelos próprios atores, concluindo-se que “a vasta maioria 
de nós inicialmente se associa porque acredita que é seu próprio beneficio fazê-lo” 
(LOCKE, 2001, p.6 apud ALBAGLI; MACIEL, 2003, p.429). 
• Reciprocidade: sob esta visão, é desenvolvida a partir do intercâmbio de bens 
tangíveis e intangíveis, desenvolvendo-se à medida que essas reações ganham maior 
estabilidade, ou seja, é propiciada através da confiança e da interação entre os 
indivíduos. 
• Desempenho econômico: emerge da capacidade de inovar, não somente em relações 
às técnicas e produtos disponíveis no mercado, mas através da capacidade da 
sociedade, no que diz respeito às relações entre seus agentes, movimentos e 
organizações, em empenhar-se nas escolhas que lhe são mais adequadas dentre as 
disponíveis e aplicar os resultados de suas opções como e onde serão mais produtivos 
social e economicamente. 
• Aglomerações produtivas: enfoca que as empresas especialmente as de micro e 
pequeno porte, tem mais condições de sobreviver de modo competitivo e sustentado, o 
que propicia o desenvolvimento socioeconômico local. O conjunto de fatores que 
possibilitará alavancar esses empreendimentos podem ser os seguintes: a densidade de 
relações de aprendizado interativo, o nível de educacional, o sentimento de 
pertencimento, o nível de inclusão ou de polarização social, a identidade entre 
interesses individuais e coletivos, a existência de lideranças locais, a relação Estado / 
sociedade. 
• O papel do Estado, nesta ótica, é percebido pela relação do Capital Social e do Estado 
da seguinte maneira: pode ser estimulado, ou ter condições mais propícias ao seu 
desenvolvimento, por meio de políticas publicas que, promovam processos decisórios 
participativos, encorajem atividades voluntárias e comunitárias e proporcionem 
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condições socioeconômicas igualitárias, tais como emprego, renda e inclusão social. 
Pode também representar exatamente o inverso, por meio das formas de organização e 
intervenção de baixo para cima. Pode ainda ser visto como sendo fruto de padrões de 
longo prazo historicamente construídos, ou seja, como parte da dinâmica sócio-
cultural de uma comunidade. E também, pode evidenciar a existência de importantes 
sinergias entre o capital social e a ação do Estado para diversos propósitos como a 
superação da pobreza, de desenvolvimento local e de “empoderamento” de segmentos 
sociais excluídos, estendendo e ampliando as redes sociais.  
 
 Neste sentido, fica visivelmente perceptível a abrangência que o enfoque do Capital 
Social possui diante de uma comunidade e de uma localidade. Com isso, faz-se necessário 
entender as diversas perspectivas, apreendê-las empiricamente, para que seja possível maior 
compreensão sobre cada uma delas, de forma clara e coesa, e com isso verificar como 
desenvolvimento local pode usufruir de um maior aproveitamento das oportunidades 
disponíveis e possa vivenciar o bem-estar social e o fortalecimento da comunidade, superando 
e distanciando-se cada vez mais de condições adversas. 
 
2 .2 CAPITAL SOCIAL E SUA IMPORTÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO LOCAL  
 
 O Capital Social como já é sabido, pode apresentar diversos impactos ao local no qual 
é desenvolvido, no entanto, para que estejam sempre atrelados a fatos positivos é também 
importante preservar pela qualidade de interações que como demonstra Albagli; Maciel 
(2003, p. 428), esta é resultado da: 
qualidade das redes internas ao grupo social e de seus laços com redes externas ao 
mesmo tempo: do compartilhamento e o entendimento da história local, da 
facilidade de comunicação, propiciada pelo compartilhamento de lugares, regras, 
procedimentos e linguagem; da extensão na qual são também compartilhados 
normas, valores atitudes e experiências, bem como visões de futuro; dos níveis de 
confiança e comprometimento com a comunidade ou sociedade local. 
 
 
 Neste sentido, deve-se insistir no sentido de ressaltar que o enfoque Capital Social não 
é um mero conhecimento fechado, a ser “estocado”, mas é justamente o inverso, o dinamismo 
das relações e valores sociais, culturais, históricas que são e devem ser desenvolvidas de 
acordo com cada comunidade. Tendo em vista que se considerado como processo dinâmico 
de relações sociais nas quais se constrói o conhecimento tácito, “o capital social está 
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intimamente ligado ao aprendizado interativo e à cooperação, podendo ainda facilitar ações 
coletivas geradoras de arranjos produtivos e inovativos articulados”, conforme apresenta 
Albagli; Maciel (2003, p. 435).  
 Assim, para que uma localidade seja bem articulada é necessário considerar a estrutura 
e as relações sociais em que a mesma ocorre.  É possível observar que para que aconteça 
a dinâmica de interação e mudança em uma comunidade e uma localidade além do seu 
processo de aprendizado, que simultaneamente resulta e constrói Capital Social é 
indispensável procurar entender as relações que perpassam a questão do Capital Social. 
Exemplos, como questões relacionadas ao poder, aos objetivos da comunidade, aos retornos 
esperados, aos recursos disponíveis e o acesso a eles, as relações desenvolvidas, como a 
confiança, a cooperação, a percepção dos indivíduos quanto aos bens individuais e coletivos, 
a questão da inclusão e exclusão, são questões que devem ser bastante estudada e refletida, 
tanto sob a ótica “de cima para baixo” e de “baixo para cima”, isto é, no âmbito das 
hierarquias governamentais como sob o olhar atento da comunidade. Deste modo, pode-se 
então pensar sobre que possibilidades têm certa localidade de se desenvolver de forma 
sustentada. 
 Portanto, percebe-se que a partir dessas observações fica clara que a participação 
social não é apenas um único integrante do Capital Social, mas um aspecto imprescindível na 
criação de oportunidades para o desenvolvimento de uma comunidade, de uma localidade, 
pois representam um meio de articular as atividades que estão integradas a esse 
desenvolvimento e agir de acordo com as perspectivas locais. 
 
 
3.  DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
Com vistas ao que foi apresentado sobre Capital Social e Desenvolvimento Local 
verifica-se que a compreensão mais próxima é aquela em que relaciona os indivíduos e sua 
autonomia para desenvolverem e fortalecerem a comunidade e a localidade em que residem, 
com base nos valores em que compartilham, isto é, as localidades e territórios dispõem de 
recursos econômicos, humanos, institucionais, ambientais e culturais, assim como, seu 
potencial de desenvolvimento que se encontra nela própria. 
 
  
11 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 
 
3.1 A TRAJETÓRIA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
 Segundo Zapata (2004) as idéias sobre desenvolvimento local iniciam-se na área 
econômica a partir de Marshall (1920) com seu livro “Princípios de Economia” em que 
aponta que a aglomeração de empresas, especialmente das pequenas, que eram capazes de 
gerar economia através do baixo custo de produção, o que contribuía para benefício de todos. 
Assim, os trabalhadores tinham fácil acesso aos insumos e aos serviços especializados, bem 
como se presenciava maior disseminação do conhecimento em relação ao trabalho 
desenvolvido.  
 Historiciza Zapata (2004) que a partir de meados de 1970, surgem constantes 
mudanças mercadológicas que fazem que a demanda tanto pela quantidade e qualidade torne 
cada vez mais imprevisível para os mercados visto que se diversificam profundamente e o 
ritmo das transformações tecnológicas é cada vez maior, o que tem como efeito a produção de 
massa cada vez mais rígida e dispendiosa para as características da nova economia. Como 
resposta a isto, surge a flexibilidade empresarial, especialmente, nas pequenas e médias que se 
aponta como agentes de inovação e fontes de criação de empregos.  
 Relata ainda Zapata (2004) que nos anos 80, surgem duas linhas de investigação que 
originam o paradigma do desenvolvimento endógeno, ou como é mais conhecido 
desenvolvimento local: uma, de “caráter teórico, que buscava uma noção de desenvolvimento 
que permitisse a intervenção do Estado em regiões mais atrasadas, e outra de caráter empírico, 
que interpretava os processos de desenvolvimento industrial”.   
 Conforme Casarotto filho; Pires (1999, p.95), com a abertura do mercado se observa 
modificações na 
 organização existente da produção e altera as especializações locais, criando novas 
alianças, rompendo velhos equilíbrios e determinando o declínio de alguns grupos 
de interesse. Emergem nesse processo de transformação novos níveis de possíveis 
agentes de ação de políticas industriais[...]porém ,essas ações, para serem eficazes, 
deverão [...] estar em condições de fazer um apelo credível sobre os princípios 
básicos implícitos na formulação da política pública social.[...] Trata-se então de 
ações de envolvimento da estrutura produtiva, das instituições, das representações 
sociais e ainda das regras comuns da vida e escolhas coletivas. 
 
 
 Nota-se, no entanto, que é somente no início dos anos 90 que se verifica segundo 
Zapata (2004) estudos cujo interesse se aponta para o desenvolvimento local. Com isso 
apresentam-se mais tarde estudos que buscam relacionar este tipo de desenvolvimento às mais 
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diversas áreas de estudo como: ciência política, inovações tecnológicas, desenvolvimento 
regional, economia de negócio, entre outros, todos procurando mostrar a relevância que 
possui o território local para as respectivas áreas de estudo. 
 Assim, começa-se a verificar a articulação entre a sociedade e desenvolvimento 
econômico, tecnologia e desenvolvimento regional, ou seja, o global e o local passam cada 
vez mais a se integrar, criando tanto uma sinergia social como também econômica. 
Para Buarque (1999) o desenvolvimento local dentro da globalização é uma resultante 
diretamente da capacidade dos atores e da sociedade locais em que estes se estruturam e se 
mobilizam, com base nas suas potencialidades e sua matriz cultural, para definir e explorar 
suas prioridades e especificidades, buscando a competitividade num contexto de rápidas e 
profundas transformações. No novo paradigma de desenvolvimento isto significa, antes de 
tudo, a capacidade de ampliação de recursos humanos, domínio do conhecimento e da 
informação, elementos centrais da competitividade sistêmica.  
Como visualiza Buarque (1999), a globalização convive com fragmentações nos 
mercados, que persistem e se renovam através de brechas nos mercados locais e regionais, 
com atividades e serviços que demandam uma proximidade territorial, com ou sem integração 
com produtores internacionais. Além disso, surgem também novas brechas e oportunidades 
para produtores locais nos mercados externos, com base na sua especificidade e explorando 
sua diversidade. Por outro lado, a globalização não leva, necessariamente, a um processo de 
concentração empresarial, abrindo, ao contrário, novos espaços e oportunidades para 
pequenos negócios integrados nos mercados e conglomerados internacionais. As inovações 
tecnológicas tendem a diminuir a importância das economias de escala, permitindo 
rentabilidade alta em pequenos negócios, reduzindo as escalas econômicas em diversos 
setores produtivos. Com isso, a globalização associa centralização econômica com 
descentralização produtiva, integrando o sistema em redes produtivas e alianças estratégicas. 
Como afirma Chesnais (1996, apud BUARQUE, 1999) “o global se alimenta do local, 
se nutre do específico” de modo que “a globalização opera num universo de diversidades, 
desigualdades, tensões e antagonismos, simultaneamente às articulações globais. Ela integra, 
subsume, e recria singularidades” (IANNI, 1996 apud BUARQUE). 
Conforme Santos (1996) “’o trabalho local’, é cada vez mais completado pelo 
‘trabalho global’.[...] Cada trabalhador local, cada pequeno produtor, descobre a sua 
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verdadeira situação diante do mundo, diante do país, e elabora, ainda que incipiente, [...] (a 
sua) participação no país  e no mundo, da definição do seu próprio papel”. 
Portanto, o desenvolvimento local surge como um novo meio de desenvolvimento, 
apontando novas perspectivas de expandir-se localmente, tendo neste caso, a participação da 
sociedade no controle social sobre o desenvolvimento, e fazendo deste um novo espaço de 
efetivação de decisões e responsabilidades coletivas, que tomadas pelos atores sociais, passam 
a se constituir como principais sujeitos no processo de desenvolvimento local. 
 
 
3.2 CONCEITOS A CERCA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
 Para Zapata (2004) o desenvolvimento local, também denominado desenvolvimento 
endógeno está intrinsecamente ligado ao conceito de empoderamento e fortalecimento da 
comunidade cujo contempla valores como autonomia, democracia, dignidade da pessoa 
humana, solidariedade, eqüidade e respeito ao meio ambiente. Assim, a estratégia de 
desenvolvimento endógeno ou desenvolvimento local se propõe a, além de desenvolver os 
aspectos produtivos, potencializar as dimensões sociais, culturais, ambientais e político-
institucionais que constroem o bem-estar da sociedade. 
 O desenvolvimento endógeno segundo Casarotto filho; Pires (1999, p. 96) é a 
“capacidade de criar condições locais, as regras que permitam a cooperação entre atores com 
o objetivo do desenvolvimento dos conhecimentos individuais e comuns, para possibilitar 
acúmulo de conhecimentos suficientes para o crescimento coletivo”. 
 Explica Arocena (1995, apud ZAPATA, 1996) que o desenvolvimento local é um 
processo em que o social se integra ao econômico. A distribuição da renda e o crescimento 
econômico adquirem uma dinâmica comum, pois os atores governamentais e privados tomam 
decisões para o aumento da produtividade e competitividade das empresas, para resolver os 
problemas locais e melhorar a qualidade de vida da população. 
 Verifica-se assim, que o desenvolvimento local, propõe um melhor planejamento 
local, uma nova reconstrução do local, no entanto, deixa claro, que para que se consiga 
verificar melhores níveis sociais e conseguir desenvolver a localidade economicamente, deve-
se ter mente a necessidade de integrações dos órgãos governamentais e principalmente da 
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integração e interação da comunidade que favorecerá para a resolução dos problemas 
existentes e, por conseguinte, melhorar o nível de vida da população. 
 Neste sentido observa-se Zapata (1996) que é na busca de melhores condições de vida 
da população, maior participação nas estruturas de poder, ação política com autonomia e 
independência, compreensão do meio ambiente como um ativo de desenvolvimento e 
construir novos paradigmas éticos que apontem para modelos de desenvolvimento mais 
sustentáveis, que contribuam para a felicidade e realização humana.  
 
 
3.3 DESENVOLVIMENTO LOCAL E OUTROS TIPOS DE DESENVOLVIMENTO 
 
 Sejam quais forem os modelos existentes sobre desenvolvimento, seja especificamente 
econômico, social, cultural, etc, verifica-se a necessidade presente de alguns pontos chave que 
são determinantes para que ele venha a ocorrer de maneira adequada. Assim também não é 
diferente para o Desenvolvimento Local, como apresenta Albuquerque (1998), mostrando os 
fatores que são decisivos para a ocorrência deste tipo de desenvolvimento, conforme 
apresentado na figura seguinte: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 01. Fatores Decisivos para o Desenvolvimento Local 
Fonte: Adaptado de ALBUQUERQUE (1998) 
 
 Com vistas a atender os anseios da população, em termos de melhoria sociais através 
da geração de renda, nível de empregabilidade se propõe que associações de empresários 
Negociação 
estratégica de 
agentes territoriais 
Apoio político 
administrativo dos 
gestores públicos 
locais 
Incorporação de inovações 
tecnológicas e inovativas no tecido 
empresarial e produtivo local 
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locais, juntamente com universidades, institutos de pesquisa e desenvolvimento, ou mesmo, 
outras instituições locais, abram espaços para negociações visando a construção de uma 
institucionalidade político-administrativa, isto é, instituições que priorizem a atitude política e 
administrativa, de modo que apóie o desenvolvimento e com isso posa-se ter uma maior  
identificação e fomento de iniciativas de caráter produtivo e empresarial para a comunidade, 
difusão do crescimento econômico na localidade, assim como outras características que venha 
oportunizar o meio ambiente territorial e suas potencialidades. 
 Para impulsionar o desenvolvimento econômico com equidade social e 
sustentabilidade ambiental, afirma Albuquerque (1998, p. 70) que é imprescindível “formular 
políticas [...] que busquem fomentar as potencialidades existentes no território, tarefa na qual 
tanto os governos regionais como locais devem desempenhar um decisivo papel como 
facilitadores de criação de instituições de desenvolvimento produtivo e empresarial”. 
 Verificando a possibilidade de ter-se um desenvolvimento envolvido com equidade 
social e sustentabilidade ambiental, em que os agentes locais identificam as principais 
potencialidades de desenvolvimento, assim como as fragilidades presenciadas pela 
comunidade no local em que residem, o modelo que mais se adequa a este tipo de 
desenvolvimento, é justamente o inverso do modelo convencional, conforme analisa 
Albuquerque (1998) no quadro 2 em que mostra os diferentes enfoques de desenvolvimento e 
suas principais características, distinguindo desta maneira, os diferentes tipos de enfoques 
existente para o desenvolvimento. 
 
ENFOQUE CONVENCIONAL  
(desde cima) 
 
ENFOQUE ALTERNATIVO 
(desde baixo) 
 
• Crescimento quantitativo como guia: 
(maximização da taxa de crescimento do produto 
interno bruto) 
• Estratégia baseada no apoio externo: 
(investimentos estrangeiros, ajuda exterior). 
• Tese do “transbordamento” ou difusão do 
crescimento a partir dos núcleos centrais: (tese da 
“locomotiva”: os países centrais arrastam os 
países em desenvolvimento). 
 
• Maior preocupação para: 
־ Melhorar a distribuição de renda; 
־ Assegurar a sustentabilidade ambiental: 
־ Elevar a qualidade de vida; 
־ Melhorar as relações trabalhistas; 
־ Satisfazer as necessidades básicas da 
população. 
• Potencialização dos recursos próprios: 
־ Articulação do tecido produtivo 
territorial; 
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־ Maior vinculação do tecido empresarial 
local; 
־ Mais controle do processo de 
desenvolvimento. 
• Estímulo de iniciativas de desenvolvimento local. 
 
          Quadro 1. Diferenças entre os enfoques do desenvolvimento. 
          Fonte: Adaptado de ALBUQUERQUE (1998). 
 
 Conforme se observa, no modelo convencional há presença marcante de um 
desenvolvimento baseado no crescimento quantitativo, ausentando-se assim, de uma maior 
preocupação com o nível de crescimento e desenvolvimento qualitativo para população, seja 
em termos sociais, culturais, ambientais, etc.  
 Outra observação bastante destoante dos enfoques suscitados diz respeito a 
conhecimento adquirido, que enquanto o enfoque baseia o desenvolvimento a partir do 
conhecimento externo à comunidade, isto é, incorpora as experiências externas como guia, o 
que representa uma realidade distante da localidade, o enfoque alternativo prioriza o 
conhecimento local, os recursos locais, o desenvolvimento advindo da localidade, os agentes 
locais como os principais sujeitos do desenvolvimento. 
  Portanto, como assegura (Albuquerque, 2001, p. 24-25) “junto ao desenvolvimento 
concentrador e polarizado, baseado na grande empresa, existem outras estratégias ” 
subordinada “de desenvolvimento endógeno, em que o território e os fatores sociais, culturais, 
ambientais e históricos desempenham um importante papel”. 
 Percebidas as diferenças existentes entre os enfoques do desenvolvimento, é 
necessário atentar ainda para as estratégias a serem direcionadas para este tipo de 
desenvolvimento, conforme apresenta Albuquerque (2001) no quadro sobre as estratégias 
desenvolvimento concentrador e desenvolvimento endógeno. 
   
 
Estratégias de Desenvolvimento 
Concentrador 
  
Estratégias de Desenvolvimento Econômico Local 
 
• Desenvolvimento popularizado 
• Crescimento hierarquizado e 
 
• Desenvolvimento mais equilibrado territorialmente 
• Descentralização e potencialização de comunidades 
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Quadro 2. Desenvolvimento concentrador e desenvolvimento endógeno. 
 Fonte: Adaptado de ALBUQUERQUE (2001). 
 
 Como bem coloca Albuquerque (2001) quando vem relatar que a atenção direcionada 
às comunidades não devem ser políticas públicas, do tipo de ações meramente compensatórias 
ou assistenciais nas áreas atrasadas ou carentes, mas, sobretudo, buscar promover a iniciativa 
de desenvolvimento local (endógeno) possibilitando e fomentando a geração de emprego 
produtivo para enfrentar, precisamente, a pobreza e a marginalização de forma mais 
sustentável e consistente, não somente assistencialmente. 
Deste modo, assevera (Albuquerque, 2001, p. 25), que é indispensável uma “atuação 
dos governos territoriais locais e regionais como catalisadores [...] na criação do "entorno 
inovador" institucional, social, econômico, político e cultural que impulsione o 
desenvolvimento do potencial empresarial e produtivo territoriais”. 
 Neste sentido, espera-se uma superação e supressão das ações políticas que buscam ou 
que buscavam atender aos objetivos das classes dominantes no sistema funcional da 
economia, contribuindo para que prevalecesse um cenário baseado no crescimento polarizado, 
hierarquizado e concentrador.  
 Diante disto, o desenvolvimento endógeno possibilitará ter uma maior atenção para 
com as comunidades locais e regionais e, isto é, da sociedade civil como um todo, criando 
uma nova perceptiva, uma  possibilidade cada vez maior   de ter-se um desenvolvimento mais 
equilibrado territorialmente capaz de impulsionar a descentralização e a potencialização das 
centralizado 
• Medidas e políticas principalmente 
compensatórias ou assistenciais em 
áreas atrasadas ou carentes 
• instrumentos e medidas de fomento 
econômico setoriais 
• Pólo de crescimento  
• Pólos industriais 
• Zonas francas 
locais e regionais 
• iniciativa de desenvolvimento local e geração de 
emprego produtivo para enfrentar a pobreza e a 
“marginalização” 
• O importante é criar o “entorno” institucional, 
econômico, social, político, e cultural para impulsionar o 
desenvolvimento do potencial local   
• Difusão de inovações 
• Reorganização da base empresarial local 
• Serviços de desenvolvimento empresarial 
• Capacitação de recursos humanos 
• Sistema de informação local 
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comunidades locais e regionais constituindo-se assim a existência de um desenvolvimento 
mais próximo e real para uma comunidade. 
          
 
3.4  DESENVOLVIMENTO LOCAL E O TURISMO 
 
 É a partir desta perspectiva de capital social, em que o desenvolvimento local é 
concebido como o desenvolvimento advindo das ações da comunidade, dos agentes locais 
como sendo os principais sujeitos desse desenvolvimento, que se pode pensar em uma 
perspectiva de desenvolvimento de bases sustentadas, de uma comunidade capaz de contar 
com a participação efetiva e ativa dos indivíduos, da integração destes junto à comunidade e 
presença de relações econômicas, sócio-culturais, que traz a possibilidade de verificar a 
existência de atividades locais como, a atividade turística, ou seja, a existência de um turismo 
mais sustentável e planejado, uma vez que conforme Castrogiovanni (2003, p.40): 
“o  turismo tem por objetivo trazer determinados benefícios socioeconômicos para a 
sociedade, sem deixar de manter a sustentabilidade do setor turístico através da 
proteção à natureza e à cultura local. É elaborado dentro de uma estrutura de tempo 
e deve empregar uma abordagem flexível, abrangente, integrada, ambiental e 
sustentável, implementável e baseada na comunidade.  
 
 
 Portanto, verifica-se que é possível através desta concepção de capital social, trazer 
contribuições ao desenvolvimento do turismo (ou a atividade turística), de forma que possa 
buscar-se analisar como o turismo através participação local (das preferências e anseios da 
comunidade local), pode ser então desenvolvido, visto que, uma localidade não pode ser boa 
para o turismo quando não é para a si própria. 
 
4.  O TURISMO 
 
 Tendo em vista a percepção do turismo enfatizada pelo desenvolvimento local, a qual 
emerge-se a partir do enfoque de Capital social caracteriza-se como uma atividade que traz à 
comunidade uma alternativa, senão uma perspectiva de oportunizar seus recursos e, portanto, 
ser mais consciente quanto à estes, seja em âmbito ambiental, social, cultural. Podendo assim, 
verificar que todos os recursos da comunidade estão integrados de modo sustentável. 
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4. 1 A ATIVIDADE TURÍSTICA E SUA TRAJETÓRIA HISTÓRICA  
 
 Conforme Barretto (2000) os primeiros registros do Turismo são encontrados durante 
a Idade Antiga, na Grécia Antiga, nos primeiros jogos olímpicos que aconteciam a cada 
quatro anos, em 776 a.C. Outro fator remetente a Grécia é o aparecimento das primeiras 
viagens que vem possibilitar as primeiras práticas de turismo e a descoberta das propriedades 
de cura das águas minerais, que se apresenta com os primeiros sinais de práticas turísticas, 
que se consistiam em deslocamentos de pessoas, a um determinado local, ou à um 
acontecimento (como por exemplo os jogos olímpicos), propiciando deste modo a descoberta 
de novas áreas e conseqüentemente de novos atrativos turísticos, como no caso das águas 
termais, que tornaram-se áreas de descanso, que as pessoas depois dos jogos procuravam .  
 Com o decorrer da história, verifica-se que as primeiras práticas turísticas se dão a 
partir da Idade Média com as práticas turísticas emergentes. Neste período encontram-se as 
primeiras formas de Turismo religioso, segundo Souza; Corrêa (1998), como as peregrinações 
religiosas à Jerusalém, e à igreja do Santo Sepulcro, cujo trajeto proporcionou aos peregrinos 
o nome de palmeiros e aos cristãos serem nomeados de romeiros.  Como observa Barretto 
(2000, p.46), nesta época “viajar, [...] era perigoso e caro, e implicava enfrentar muito 
desconforto, portanto os Senhores e clérigos viajavam somente se fosse imprescindível, por 
questões administrativas, oficiais, pela necessidade de saber ou por causa da fé”. 
 Em seguida, na Idade Moderna, o turismo passa a ser caracterizado por viagens 
realizadas por jovens aristocratas, que acompanhados dos seus professores, realizavam 
viagens como forma de conhecer o mundo, novas culturas, novas línguas, já que, neste 
período não havia meios de comunicação com exceção da escrita, que não era utilizada de 
forma tão massiva. No entanto, esta foi a forma preparatória para que esses jovens 
posteriormente estivessem prontos para exercer suas profissões; pois dessa forma, com as 
viagens adquiririam “experiência de vida, firmeza de caráter e preparação para a 
guerra”(BARRETO, 2000, p.48).  
 Já na década de 1970, começa a preocupação com o meio ambiente, tendo em vista, a 
ocorrência de acidentes ambientais (poluição) e conseqüentemente danos à sobrevivência do 
ser humano. Atenta-se, portanto a ter um maior cuidado nas relações ambientais. No que diz 
respeito ao turismo, se percebe a necessidade de cuidar do meio ambiente enquanto fator de 
grande relevância para a atividade turística seja em relação à escolha de locais naturais por 
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grande parte da população que busca descanso, distanciar-se dos locais urbanos, do dia-a dia, 
seja em relação ao lucro que esses locais naturais (meio ambiente) pode oferecer a atividade 
turística, como afirma Barretto (2000, p.56) “neste sentido os americanos foram pragmáticos: 
é preciso cuidar dos recursos naturais porque, caso contrário, eles deixam de dar lucro”. 
 Seguindo o roteiro histórico, chega-se ao turismo atual que deixa de ser apenas um 
complexo socioeconômico para tornar-se uma articulação de inter-relacionamentos políticos, 
culturais, sociais nas mais variadas sociedades.  
 
 
4.2 CONCEITUAÇÕES SOBRE O TURISMO 
 
 Verificando que o turismo deve ser percebido e conceituado levando em conta as 
diversas áreas a ele integrado, identifica-se como uma das conceituações que busca abrangê-lo 
em sua diversidade a que proposta por De La Torre (apud BARRETTO, 2000, p.13) que 
define que: 
 O turismo é um fenômeno social, que consiste no deslocamento voluntário e 
temporário de indivíduos ou grupos de pessoas que, fundamentalmente por motivos 
de recreação, descanso, cultura ou saúde, saem do seu local de residência habitual 
para outro, no qual não exercem nenhuma atividade lucrativa nem remunerada, 
gerando múltiplas inter-relações de importância social, econômica e cultural.  
 
 
Assim, deve-se entender o turismo como uma complexidade de inter-relações em 
âmbito cultural, social, histórico, político e espacial capaz de se relacionar com as mais 
variadas realidades no qual está inserido. 
 
 
 
 
4.3 TURISMO E DESENVOLVIMENTO LOCAL A PARTIR DO ENFOQUE DO 
CAPITAL SOCIAL 
 
 Observando a concatenação da abordagem que trata de Capital Social e 
desenvolvimento local verifica a necessidade de ampliar sua contribuição para o campo do 
turismo. Alguns autores que analisam o turismo sob a ótica da participação local são 
Lindberg; Hawkins (2001), em que analisam uma das áreas do turismo - ecoturismo - 
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mencionando que o objetivo da atividade turística deve ser propiciar benefícios ás 
comunidades locais. O contexto utilizado pelos autores está voltado a oferecer benefícios às 
comunidades locais, tanto em termos de conservação como de desenvolvimento, através do 
turismo da natureza. Enfoca-se também a necessidade da participação local no processo de 
planejamento ecoturístico e sugere formas de promover essa participação. Seguindo este 
raciocínio, podemos ampliar este conceito, para as mais diversas áreas que envolvem o 
turismo, seja turismo rural, turismo de lazer, turismo cultural, turismo histórico, enfim, as 
áreas que envolvem o turismo como todo. 
 Deste modo, Lindberg; Hawkins (2001) destaca algumas etapas básicas para estimular 
a comunidade local na atividade turística, que são as seguintes: o papel da participação local, 
o engajamento efetivo como meta, a participação ao longo do projeto, a criação de 
investidores de risco, a união entre lucro e conservação, a distribuição dos lucros, o 
envolvimento de líderes da comunidade, o uso de agente de mudança, a compreensão das 
condições específicas do local e o controle e a avaliação dos progressos. 
 
a) O papel da participação local: esta deve ser uma característica presente na atividade 
turística, visto que, representa um meio de incentivar as pessoas a administrarem as 
próprias áreas envolvidas no turismo. Quanto à participação local, os autores ressaltam 
que: 
“O turismo é o tipo de desenvolvimento que tende a modificar rapidamente a 
situação social e econômica das sociedades, com impacto tanto positivo quanto 
negativo. [...] as comunidades geralmente sentem que não têm poder para influenciar 
esses padrões de desenvolvimento. Projetos de turismo voltados a comunidade local 
procuram envolver as comunidades a fim de que elas decidam o tipo de crescimento 
que gostariam de ter, para, então, ajudá-las a implementar seus planos”   (Lindberg; 
Hawkins, 2001, p.233-234). 
 
b) O engajamento como meta: outra característica importante para o envolvimento da 
comunidade local, significa a oportunidade de participar ativamente das ações de 
desenvolvimento da atividade turística. Assim, conforme Cernea apud Lindberg; 
Hawkins (2001, p.234-235) significa possibilitar a comunidade que “mobilizem seu 
próprio potencial, sejam agentes sociais em vez de sujeitos passivos, gerenciem 
recursos, tomem decisões e controlem as atividades que afetam suas vidas”. 
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c) a participação local ao longo do projeto: aspecto fundamental para interação 
comunidade ao turismo  e para a  atividade turística a partir das contribuições 
fornecidas pela comunidade, pois verifica segundo Lindberg; Hawkins (2001, p.237) 
que  “na implantação de atividades turísticas, há pelo menos cinco áreas em que a 
população local pode contribuir: coleta de informações, consultas, processo de 
decisões, fase de implementação e avaliação”. Percebe-se, portanto, a necessidade de 
se ter a comunidade envolvida no projeto para a implementação do turismo, pois a 
partir das informações e opiniões fornecidas é que poderá planejar quais os aspectos 
fornecidos pela comunidade que contribuirão para o desenvolvimento local e para a 
atividade turística. 
 
d) criando investidores de risco: é importante no planejamento do turismo que a 
comunidade local sinta-se responsável pelo desenvolvimento da atividade turística, 
uma vez que: 
“O turismo bem-sucedido cria investidores de risco em muitos níveis, e envolve a 
contribuição de indivíduos e de comunidades através de trabalho, dinheiro e outros 
recursos. Dessa forma, privilegiam-se o investimento e o controle locais, além de se 
estimular a participação da população no processo de decisões. (LINDBERG; 
HAWKINS, 2001, p.239). 
 
e) unindo benefícios e conservação: além de utilizar a atividade turística como 
possibilidade de  oferecer efeitos econômicos para a comunidade, esta deve-se 
preocupar-se essencialmente em conservar a própria localidade (aspectos culturais, 
históricos, ambientais).  Assim deve-se haver “um vínculo muito claro entre o 
beneficio que as pessoas recebem e a proteção dos recursos”. Portanto, se apresenta 
como desafio para a comunidade “garantir que a renda, o emprego e outros benefícios 
provenientes do turismo ajudem a conservar os recursos. A melhor forma de alcançar 
isso é tornar o vínculo direto e óbvio”. Em outras palavras, “a relação entre a 
conservação dos recursos e a geração de benefícios para a comunidade deve ser clara”.  
 
f) distribuindo benefícios: é importante também que haja a preocupação em retribuir os 
esforços da comunidade através de benefícios. Pois, conforme Lindberg; Hawkings 
(2001, p.242) “os projetos funcionam melhor quando um alto nível de benefícios pode 
  
23 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 
ser oferecido a muitas pessoas, e quando elas percebem que esses benefícios são 
sustentáveis”. 
 
g) identificando líderes comunitários: a presença de pessoas lideres  da comunidade é 
indispensável para o desenvolvimento do turismo, pois são as que mais conhecem das 
necessidades e desejos da comunidade, e é capaz de contribuir para um melhor 
planejamento da atividade. Portanto, “quanto maior o número de líderes envolvidos, 
melhor é o planejamento e a execução da maioria dos projetos. Cada líder pode 
contribuir com seu próprio know-how e experiência”. (LINDBERG; HAWKINGS, 
2001, p.244) 
 
h) provocando mudanças - agentes e instituições: provocar mudança dentro da 
comunidade, não significa desagregar seus valores ou suas especificidades, pelo 
contrario, representa apresentar novas maneiras de propiciar, um melhor 
desenvolvimento a comunidade, através de novas atividades, ou ainda fortalecer 
instituições locais, o que muitas vezes dificilmente acontece na atividade turística, em 
que ainda prevalece investimentos externos, e interesses de pessoas de fora da região e 
que normalmente contrariam os interesses da comunidade local (suas necessidades e 
preferências).  Assim, “usar agentes de mudanças é, com freqüência, a maneira mais 
rápida de modificar as idéias e tecnologias locais e introduzir novas atividades nas 
comunidades” (LINDBERG; HAWKINGS, 2001, p.246). Ou ainda segundo Midgeley 
apud Lindberg; Hawkings,  o fortalecimento das instituições locais propicia: 
 “a criação de procedimentos para a instalação do processo democrático de decisões 
em nível local, e o envolvimento da população nesses procedimentos, a ponto de que 
ela venha a encará-los como forma natural de gerir os negócios da comunidade”. 
 
 
i) compreendendo as condições específicas do local: como atividade dinâmica, o 
turismo apresenta diferentes especificidades que variam de uma localidade para outra, 
e ainda diferenciam os comportamentos das pessoas em relação a esta atividade, 
dependendo de como se dá seu desenvolvimento da atividade, e como essa 
comunidade é afetada através dos impactos causada pelo turismo. Assim deve-se 
observar atentamente as particularidades que possuem cada comunidade, de modo que 
é necessário que ao se “planejar atividades de turismo[...], os projetos precisam ser 
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abertos e flexíveis durante o processo de planejamento, e as pessoas do local precisam 
ser consultadas permanentemente sobre uma variedade de possibilidades” 
(LINDBERG; HAWKINGS, 2001, p.250). 
 
j) monitorando e avaliando o processo: deve-se também procurar estar constantemente 
verificando  e avaliando como a comunidade está percebendo as mudanças e como 
está se adaptando a elas. Através do envolvimento participativo da comunidade, vão-
se observando os impactos, resultados e assim planejando algumas mudanças de 
acordo com as sugestões e iniciativas da população local. Será portanto, através da 
abordagem participativa que segundo Paul (1987) apud Lindberg; Hawkings 
(2001,p.251), os projetos de desenvolvimento possibilitarão, 
 
 “[...] melhorar a eficácia dos projetos; aumentar a capacidade de beneficiários 
assumirem responsabilidade por atividades do projeto; e facilitar a participação nos 
custos através da contribuição local com terra, dinheiro ou trabalho”. 
 
 
 Portanto, a partir da abordagem suscitada, apresenta-se como desafio para a atividade 
turística, uma maior preocupação em relação a integração do turismo junto a comunidade, 
visto que a partir daí pode-se desenvolver um turismo local mais planejado e sustentado. É 
através da participação local que o turismo terá maiores condições de se desenvolver e 
oferecer melhores condições a localidade, seja em termos de qualidade de vida ou ainda em 
relação a preservação dos valores locais (culturais, históricos, ambientais). 
 
 
5. CONSIDERAÇÔES FINAIS 
 
 Este artigo, seguindo seu objetivo de estudo o qual foi realizar uma análise dos 
benefícios e contribuições que pode propiciar a abordagem Capital Social para a atividade 
turística e sua localidade, ou seja, entender o Turismo e o Desenvolvimento Local a partir do 
enfoque de Capital Social, verificou-se que através da compreensão da abordagem de Capital 
Social pode-se contribuir para o desenvolvimento local e atividade turística de forma mais 
integrada uma vez que possibilita desempenhá-la através de uma gestão participativa, ou 
participação local a qual traz grande avanço para a compreensão do turismo, uma vez que, 
possibilita entendê-lo não apenas como atividade meramente econômica, capaz de gerar 
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efeitos econômicos para a comunidade, mas principalmente entendê-la como uma atividade 
que deve estar envolvida com os valores locais, para assegurar seu desenvolvimento 
sustentável.  
Neste contexto, este estudo atentou-se para a importância de se pensar “localmente”, 
isto é, antes de pensar em qualquer atividade a ser desenvolvida no local, possíveis visitantes, 
a comunidade tem que antes estar integrada com seus objetivos, anseios e valores e realizar 
esse desenvolvimento como forma de atendê-los. Isto nos mostra que o aprendizado a 
consciência deve ser enfatizada a partir do local. 
 Neste sentido, observa-se, portanto, a importância que tem de ser dada a este tipo de 
abordagem, por ser ela imprescindível ao desenvolvimento local no tocante a integração da 
comunidade e seu ao turismo quanto ao envolvimento das pessoas junto a atividade turística.   
Assim, para que possa imaginar um desenvolvimento endógeno, precisa-se antes de 
tudo, uma compreensão da própria comunidade, visto que se trata de um desenvolvimento “de 
baixo para cima”, sendo, portanto necessário para que desenvolva de forma correta e concreta 
a participação local desde a elaboração dos projetos locais, para que em seguida seja feita a 
implantação das ações para que por fim seja feita a promoção das atividades na localidade 
conforme a perspectiva da comunidade. 
Diante do exposto, percebe-se então, que através dessa abordagem, possibilitou 
perceber o turismo de uma outra forma, e assim encontrar um novo modo se meio de planejar 
a atividade, por meio do conhecimento local, e, das iniciativas que incorporam a participação 
local.  
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